
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.353 - SC (2017/0200699-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : H A 
ADVOGADO : DAVID ALEXANDRE BARBOSA LAMIN E OUTRO(S) - 

SC021031 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 126 DA LEP. CONDENADO 
CUMPRINDO PENA EM REGIME SEMIABERTO, AINDA QUE EM 
PRISÃO DOMICILIAR. REMIÇÃO PELO TRABALHO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DA NORMA IN 
BONAM PARTEM.
1. O agravado em nenhum momento perdeu a condição de apenado em 
regime semiaberto.
2. Em razão de estar no regime prisional que autoriza a remição pelo 
trabalho e visando, sobretudo, evitar uma interpretação restritiva da 
norma, impõe-se o reconhecimento dos dias trabalhados, ainda que em 
prisão domiciliar.
3. Em se tratando de remição da pena, é, sim, possível proceder à 
interpretação extensiva em prol do preso e da sociedade, uma vez que 
o aprimoramento dele contribui decisivamente para os destinos da 
execução (HC n. 312.486/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 
22/6/2015).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1671038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2018 Página  1 de 4
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Santa Catarina contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial por ele formulado (fls. 

380/392):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 126 
DA LEP. CONDENADO CUMPRINDO PENA EM REGIME SEMIABERTO. 
REMIÇÃO PELO TRABALHO. POSSIBILIDADE.

Recurso especial desprovido.

Alega o agravante que o recurso especial não discute acerca da 

possibilidade de remição pelo trabalho ao condenado que cumpre pena no 

regime semiaberto. [...] Com efeito, pretende-se o pronunciamento acerca da 

(im) possibilidade de remição na particular condição em que se encontra o 

reeducando, em razão de prisão domiciliar que lhe foi concedida, a qual não 

conserva as características do regime semiaberto, mas sim amolda-se àquelas 

do regime aberto (fl. 182).

Ressalta que sobre essa temática, não há precedente recente da Corte 

Superior, de modo que se mostra necessária a apreciação colegiada da matéria, 

a teor do artigo 932, inciso IV, do CPC (fl. 182).

Pede conhecimento e provimento do presente agravo regimental para 

que haja a reconsideração da decisão agravada ou, na hipótese adversa, que 

seja a questão submetida ao Colegiado.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

recurso não merece prosperar.

Conforme disposto na decisão ora recorrida, o agravado em nenhum 

momento perdeu a condição de apenado em regime semiaberto.

Consta dos autos, ainda, que o agravado teve sua prisão domiciliar 

afastada e determinado o seu retorno ao estabelecimento onde cumpria a pena 

privativa de liberdade, preservada, contudo, a autorização do trabalho externo.

Portanto, em razão de estar no regime prisional que autoriza a remição 

pelo trabalho e visando, sobretudo, evitar uma interpretação restritiva da norma, 

impõe-se o reconhecimento dos dias trabalhados, ainda que em prisão domiciliar.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. ATIVIDADE 
REALIZADA EM CORAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM 
PARTEM DO ART. 126 DA LEP. PRECEDENTES. REDAÇÃO ABERTA. 
FINALIDADE DA EXECUÇÃO ATENDIDA. INCENTIVO AO 
APRIMORAMENTO CULTURAL E PROFISSIONAL. AFASTAMENTO DO 
ÓCIO E DA PRÁTICA DE NOVOS DELITOS. PROPORCIONAR 
CONDIÇÕES PARA A HARMÔNICA REINTEGRAÇÃO SOCIAL. 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL. PROVIMENTO. 

I.  Em se tratando de remição da pena, é, sim, possível proceder 
à interpretação extensiva em prol do preso e da sociedade, uma vez 
que o aprimoramento dele contribui decisivamente para os destinos da 
execução (HC n. 312.486/SP, DJe 22/6/2015).

2. A intenção do legislador ao permitir a remição pelo trabalho ou pelo 
estudo é incentivar o aprimoramento do reeducando, afastando-o, assim, do 
ócio e da prática de novos delitos, e, por outro lado, proporcionar condições 
para a harmônica integração social do condenado (art. 1º da LEP). Ao 
fomentar o estudo e o trabalho, pretende-se a inserção do reeducando ao 
mercado de trabalho, a fim de que ele obtenha o seu próprio sustento, de 
forma lícita, após o cumprimento de sua pena.

3. O meio musical, além do aprimoramento cultural proporcionado ao 
apenado, promove sua formação profissional nos âmbitos cultural e artístico. 
A atividade musical realizada pelo reeducando profissionaliza, qualifica e 
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capacita o réu, afastando-o do crime e reintegrando-o na sociedade.

4. Recurso especial provido para reconhecer o direito do recorrente à 
remição de suas penas pela atividade realizada no Coral Decreto de Vida, 
determinando ao Juízo competente que proceda a novo cálculo da 
reprimenda, computando, desta feita, os dias remidos como pena 
efetivamente cumprida.

(REsp n. 1.666.637/ES, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 9/10/2017 – 
grifei)

É o caso, pois, de se manter a decisão agravada que manteve a 

possibilidade da remição.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0200699-5 REsp 1.689.353 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018063020118240038  00105443120168240038  0010544312016824003850000  
038080252505  038110018068  105443120168240038  10544312016824003850000  
18063020118240038  38080252505  38110018068

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : H A 
ADVOGADO : DAVID ALEXANDRE BARBOSA LAMIN E OUTRO(S) - SC021031 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : H A 
ADVOGADO : DAVID ALEXANDRE BARBOSA LAMIN E OUTRO(S) - SC021031 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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